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APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  DE  FURTO
QUALIFICADO.  SENTENÇA.  CONDENAÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO  DEFENSIVA.  APELO.
INDENIZAÇÃO.  ART.  387,  IV  DO  CPP.
AUSÊNCIA DE PEDIDO EXPRESSO. AFRONTA
À AMPLA DEFESA, AO CONTRADITÓRIO E AO
DEVIDO  PROCESSO  LEGAL.  APELO
PROVIDO.

À  luz  dos  princípios  constitucionais  do  devido
processo legal, do contraditório e da ampla defesa
(art.  5º,  LIV  e  LV  da  CRFB/1988),  além  dos
princípios  da  unidade  da  Constituição  e  da
máxima efetividade,  a jurisprudência é uníssona
ao dispor que, para a imposição da indenização
prevista  no  art.  387,  IV  do  CPP,  deve  haver
pedido  formal  da  vítima  ou  do  Ministério
Público,  além  de  ser  oportunizada  a  defesa
pelo  réu,  ainda  que  não  haja  indicação  de
valores.

Vistos,  relatados  e  discutidos os  presentes  autos  acima
identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da  Paraíba,  por  unanimidade,  em  DAR  PROVIMENTO  AO  APELO,  PARA
EXCLUIR  A  INDENIZAÇÃO  ARBITRADA  EM  R$  700,00  (SETECENTOS
REAIS), NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR, EM HARMONIA COM O
PARECER MINISTERIAL.
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RELATÓRIO

Cuida-se  de  Apelação Criminal interposta  por  João de  Deus

Luna da Silva face a sentença de fls. 71/75v, proferida pelo Juízo de Direito

da  Vara  Única  da  comarca  de  Pilões que,  julgando  parcialmente

procedente a denúncia, condenou-o a  uma pena de  03 (três)  anos e 04

(quatro) meses de reclusão, a ser cumprida no regime inicial fechado, e

30 (trinta) dias, pela prática do crime capitulado no art. 155, §1º do Código

Penal. 

Na  mesma oportunidade,  condenou  o  réu  a  pagar  à  vítima  a

importância de  R$700,00 (setecentos) reais, corrigidos monetariamente pelo

IPCA a partir do evento criminoso.

Em suas razões recursais (fls. 85/87), o Apelante questionou, tão

somente, a indenização no valor de R$700,00 (setecentos reais) haja vista não

ter sido objeto de seu contraditório e da ampla defesa, nem mesmo veio a ser

pedido expresso da vítima ou do  Parquet, a afrontar o princípio da adstrição.

Nesse norte, pugnou pela exclusão da mesma.

Contra-arrazoando  (fls.  90/94),  o  Representante  do  Ministério

Público a quo pleiteou pela manutenção integral da sentença vergastada.

A douta Procuradoria de Justiça, por intermédio do Procurador de

Justiça  em  substituição  Álvaro  Gadelha  Campos,  exarou  o  parecer  de  fls.

97/102, opinando pelo provimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

O artigo 387 do CPP ao definir os elementos obrigatórios de uma

sentença penal condenatória, estipulou, em seu inciso IV, a possibilidade de o
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juiz fixar um valor mínimo para reparação dos danos causados pela infração,

considerando, para tanto, os prejuízos sofridos pelo ofendido.

No  entanto,  à  luz  dos  princípios  constitucionais  do  devido

processo  legal,  do  contraditório  e  da  ampla  defesa  (art.  5º,  LIV  e  LV  da

CRFB/1988),  além dos princípios  da unidade da Constituição e da máxima

efetividade, a jurisprudência é uníssona ao dispor que, para a imposição da

indenização prevista no supramencionado artigo, deve haver pedido formal da

vítima ou do Ministério Público, além de ser oportunizada a defesa pelo

réu, ainda que não haja indicação de valores.

A propósito:

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA. AFRONTA AO ART. 387,  IV,  DO CPP.
REPARAÇÃO  CIVIL.  CABIMENTO.  PEDIDO
EXPRESSO  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  E  DO
ASSISTENTE  DE  ACUSAÇÃO.  DANO  MORAL.
DECORRÊNCIA  DA  PRÓPRIA  CONDUTA
DELITUOSA.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.
1.  Para  que  haja  a  fixação  na  sentença  do  valor
mínimo devido a título de indenização civil pelos danos
causados à vítima, é necessário pedido expresso, sob
pena de afronta à ampla defesa.
2. Por se tratar de dano moral ex delicto, tem-se que o
dano  ocorre  in  re  ipsa,  ou  seja,  exsurge  da  própria
conduta  típica,  que  já  foi  devidamente  apurada  na
instrução penal, não havendo falar em necessidade de
instrução  específica  para  comprovação  de  valores,
mormente  porque  se  trata  de  valor  mínimo  de
indenização, fixado nos termos do disposto no artigo
387, IV, do Código de Processo Penal.
3. Agravo regimental improvido.
(STJ.  AgRg  no  REsp  1675965/MS,  Rel.  Ministra
MARIA  THEREZA  DE  ASSIS  MOURA,  SEXTA
TURMA, julgado em 26/09/2017, DJe 04/10/2017)

AGRAVO  REGIMENTAL EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSO PENAL.  REPARAÇÃO  PELOS DANOS
CAUSADOS  À  VÍTIMA.  LEI  N.º  11.719/2008.
EXISTÊNCIA DE  PEDIDO  FORMAL E  EXPRESSO.
DESNECESSIDADE DE INSTRUÇÃO ESPECÍFICA.
1.  Este  Superior  Tribunal  de  Justiça  pacificou  sua
jurisprudência  no  sentido  de  que  basta  que  haja
pedido  expresso  e  formal  na  inicial  acusatória  para
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que  seja  determinada  a  reparação  dos  danos
causados  à  vítima,  de  modo  a  viabilizar  o  devido
contraditório, não se exigindo, para tanto, indicação de
valores na denúncia, já que cabe ao magistrado fixar
um valor mínimo.
2. O dano moral ex delicto ocorre in re ipsa, ou seja,
exsurge  da  própria  conduta  típica  que  já  foi
devidamente apurada na instrução penal, não havendo
necessidade de instrução específica para apuração de
valores, mormente porque se trata de um valor mínimo
de  indenização,  fixado  nos  termos  do  disposto  no
artigo 387, IV, do Código de Processo Penal.
3. Agravo regimental improvido.
(STJ.  AgInt  no  REsp  1694713/MS,  Rel.  Ministra
MARIA  THEREZA  DE  ASSIS  MOURA,  SEXTA
TURMA, julgado em 10/10/2017, DJe 16/10/2017)

AGRAVO  REGIMENTAL NO  RECURSO  ESPECIAL.
AMEAÇA E VIAS DE FATO.
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA.  REPARAÇÃO  DE  DANO
MORAL. ART. 387, IV, DO CPP.
PEDIDO EXPRESSO NA DENÚNCIA.  CABIMENTO.
1. Nos termos do entendimento desta Corte Superior a
reparação civil dos danos sofridos pela vítima do fato
criminoso, prevista no artigo 387, inciso IV, do Código
de  Processo  Penal,  inclui  também  os  danos  de
natureza moral, e para que haja a fixação na sentença
do  valor  mínimo  devido  a  título  de  indenização,  é
necessário  pedido  expresso,  sob pena  de  afronta  à
ampla  defesa  (AgRg  no  REsp  1.666.724/MS,  Rel.
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA
TURMA, julgado em 27/6/2017, DJe 1/8/2017).
2. É cabível,  no caso, a fixação de valor mínimo de
indenização  à  vítima  porque  o  Ministério  Público
requereu  expressamente  a  reparação  civil  no
oferecimento da denúncia, nos moldes da orientação
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça.
3. Agravo regimental desprovido.
(STJ.  AgRg  no  REsp  1657941/MS,  Rel.  Ministro
ANTONIO  SALDANHA PALHEIRO,  SEXTA TURMA,
julgado em 03/10/2017, DJe 09/10/2017)

Forte em tais razões, dou provimento ao apelo para expurgar da

sentença objurgada a condenação ao pagamento de indenização no valor de

R$700,00  (setecentos  reais),  diante  da  ausência  de  pedido  expresso  do

Ministério  Público  nesse  sentido,  não  sendo,  ainda,  oportunizada  a  ampla

defesa pelo réu.

Expeça-se guia de execução provisória.
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É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,   o  Excelentíssimo  Senhor

Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho, Presidente da Câmara Criminal,

dele  participando  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores   João

Benedito  da  Silva,  relator  ,  e  Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos.  Presente  à

sessão o Excelentíssimo Senhor Joaci Juvino da Costa Silva, Procurador de

Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de

Queiroz  Mello  Filho”  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado da  Paraíba,  aos  13

(quinze) dias do mês de março do anos de 2018.

                     Des. João Benedito da Silva

                            RELATOR
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